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GRUPO DE TRABALHO PARA AÇÕES DE ENFRENTAMENTO DO 
CORONAVÍRUS – GT/CORONAVIRUS 

 

NOTA TÉCNICA Nº 004/2020 
 

Orienta a atuação dos membros do Ministério Público do 
Estado da Bahia face ao Poder Público quanto à possibilidade 
de implementação de bloqueios sanitários intermunicipais e 
interestaduais. 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através dos Promotores de Justiça 

que integram o Grupo de Trabalho para ações de enfrentamento do novo coronavírus, 

agente etiológico causador da COVID19, instituído mediante a Portaria PGJ nº 

220/2020, com atribuição específica sobre o tema ora abordado, e com supedâneo no 

plexo de atribuições descritas nos artigos 127 e 129, II, III, VI e IX, da Constituição 

Federal e no artigo 75, IV, da Lei Complementar 11/96; 

CONSIDERANDO que a saúde é direito fundamental, garantia prevista nos arts. 6º, 196 

e 198 da Constituição Federal de 1988, sendo dever do Estado a promoção de sua 

tutela, inclusive preventivamente; 

CONSIDERANDO que cabe ao Estado, através do Sistema Único de Saúde, de acordo 

com o art. 200, II da Constituição Federal, a execução de ações de vigilância sanitária 

e epidemiológica, assim definida pela Lei nº 8.080/90 como “um conjunto de ações que 

proporcionam o conhecimento, a detecção ou prevenção de qualquer mudança nos 

fatores determinantes e condicionantes de saúde individual ou coletiva, com a finalidade 

de recomendar e adotar as medidas de prevenção e controle das doenças e agravos”; 

CONSIDERANDO o dever precípuo do Ministério Público de zelar pela defesa dos 

interesses sociais e difusos da sociedade, conforme exposto no art. 129, II da 

Constituição Federal de 1988; 
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CONSIDERANDO a identificação, pela Organização Mundial da Saúde – OMS, do novo 

coronavírus, agente etiológico causador da doença respiratória COVID-19, que vem 

apresentando elevada morbimortalidade; 

CONSIDERANDO que, em razão da dispersão mundial do novo coronavírus, a 

Organização Mundial de Saúde – OMS expediu declaração de Emergência de Saúde 

Pública de Importância Internacional – ESPII, na data de 30 de janeiro de 2020, tendo 

posteriormente expedido, na data de 11 de março de 2020, declaração de pandemia do 

agente etiológico, exigindo dos governos mundiais a adoção de medidas e a atuação 

compatível com a gravidade da situação, que evolui; 

CONSIDERANDO o teor da Nota Técnica Conjunta nº 01/2020 – CES/CNMP/1ª CCR, 

de 26 de fevereiro de 2020, que incentiva os órgãos de execução do Ministério Público 

Brasileiro a uma atuação direta, conjunta e interinstitucional no enfrentamento e 

mitigação da pandemia do novo coronavírus, em diálogo com o Poder Público; 

CONSIDERANDO que a Portaria do Ministério da Saúde nº 454/2020, de 20 de março 

de 2020, declara, em todo o território nacional, o estado de transmissão comunitária do 

coronavírus – COVID-19; 

CONSIDERANDO que já há, no Estado, segundo dados da Secretaria da Saúde do 

Estado da Bahia, confirmação de óbitos causados pela COVID-19; 

CONSIDERANDO que a Medida Provisória nº 926, de 20 de março de 2020, altera o 

art. 3º, VI da Lei nº 13.979/2020 para estabelecer, como medida de enfrentamento da 

pandemia de coronavírus, a restrição excepcional e temporária de rodovias, portos ou 

aeroportos, de locomoção interestadual e intermunicipal, condicionada a recomendação 

técnica e fundamentada da ANVISA – Agência Nacional de Vigilância Sanitária; 

CONSIDERANDO que a ANVISA delegou, através da Resolução RDC nº 353, de 23 de 

março de 2020, aos órgãos de vigilância sanitária – ou equivalentes -, nos Estados e no 

Distrito Federal, a competência para elaborar a recomendação técnica e fundamentada 

relativamente ao estabelecimento de restrições excepcionais e temporárias por rodovias 

de locomoção interestadual e intermunicipal, prevista na Medida Provisória acima 

destacada; 

CONSIDERANDO o conteúdo do Decreto Estadual nº 19.549, de 18 de março de 2020 

e de seus decretos complementares, que declaram Situação de Emergência em todo o 

território baiano, e suspendem a circulação e a saída de meios de transporte coletivo 
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intermunicipais e ônibus interestaduais, em alguns municípios do Estado da Bahia, em 

razão da dispersão do coronavírus, medida que cria verdadeiro bloqueio sanitário no 

território estadual; 

CONSIDERANDO, por outro lado, ser também direito fundamental, garantido 

constitucionalmente, a liberdade de locomoção, corolário do direito à liberdade, 

amplamente considerado, prevista no art. 5º, XV da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO que, para estabelecer as restrições de locomoção acima 

mencionadas, o Poder Público deve ter como guia não apenas a recomendação técnica 

e fundamentada do órgão ou autoridade sanitária competente, nos termos do art. 3º, VI 

da Lei nº 13.979/2020, mas também orientação jurídica relativa ao sopesamento entre 

os direitos fundamentais à saúde e à liberdade de locomoção, feito com critérios 

técnicos e objetivos, com especial atenção às suas consequências; 

CONSIDERANDO que não apenas o Estado da Bahia (transporte coletivo 

intermunicipal), mas também municípios baianos vêm estabelecendo medidas 

restritivas de direito que impõem óbices à livre entrada e circulação de meios de 

transporte em suas circunscrições territoriais, criando, para além das barreiras sanitárias 

nos pontos de entrada das municipalidades, efetivos bloqueios sanitários, em termos 

mais restritivos do que as medidas adotadas pelo próprio Estado da Bahia; 

CONSIDERANDO que, nos termos dos §§ 8º e 11 do art. 3º da Lei nº 13.979/2020, as 

medidas envidadas pelo Poder Público no enfrentamento à pandemia de coronavírus 

devem resguardar o exercício e o funcionamento de serviços públicos e atividades 

essenciais, e não podem ter por efeito o desabastecimento de gêneros necessários à 

população, nem o impedimento à necessária circulação de bens e mercadorias, 

inclusive insumos para a saúde, tampouco impedir o fluxo de pacientes dentro ou fora 

da Região de Saúde, nos termos da Pactuação Programada Integrada  - PPI ou nas 

hipóteses de urgência e emergência, notadamente diante do atual cenário pandêmico; 

CONSIDERANDO que o atuar do Estado, sobretudo no exercício de seu Poder de 

Polícia, deve conjugar critérios de legitimidade, razoabilidade e proporcionalidade, de 

modo a atender, como função precípua do Poder Público, o interesse da coletividade, 

amplamente considerada; 

CONSIDERANDO que a atuação do Ministério Público e do Poder Judiciário encontra 

limites no mérito administrativo, especialmente nas hipóteses em que o conhecimento 
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técnico-jurídico exige a interdisciplinaridade com dados técnicos imprescindíveis de 

outros ramos do saber científico; 

CONSIDERANDO a necessidade de uma atuação linear e coordenada dos órgãos da 

Administração Pública, com competência respectiva, das três esferas de Poder 

(municipal, estadual e federal), no tratamento normativo da restrição do direito de 

locomoção, realizado, sobretudo, com orientação dos órgãos e autoridades sanitárias 

competentes; 

CONSIDERANDO a ausência de uniformidade de posicionamento jurídico a respeito do 

tema ora abordado recomenda uma atuação cautelosa, respaldada em fundamentos 

técnicos;  

CONSIDERANDO que se discute, hoje, a constitucionalidade dos decretos estaduais 

que estabelecem as mencionadas medidas de restrição do direito à locomoção, através 

da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) nº 665/DF, em 

trâmite no Supremo Tribunal Federal, cujo Parecer do Procurador-Geral da República 

foi pela suspensão da eficácia de todos os atos normativos estaduais e municipais que, 

unilateralmente e sem a observância dos condicionamentos estabelecidos pela 

legislação federal – em especial a exigência de certeza científica para adoção da 

medida, embasada em manifestação técnica dos órgãos federais competentes (Anvisa 

e Ministério da Saúde) -, restrinjam a locomoção individual e o transporte intermunicipal 

e interestadual de pessoas e de cargas, acarretando riscos de desabastecimento e falta 

de acesso a serviços de saúde para as populações diretamente afetadas; 

CONSIDERANDO, por outro lado, que o Supremo Tribunal Federal, em decisão 

monocrática proferida pelo Ministro Marco Aurélio, nos autos da Medida Cautelar em 

Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 6341/DF, a qual questiona, dentre outros 

aspectos, do artigo 3º da Medida Provisória n. 926/2020, o teor do inciso VI, afirmando 

que: “Vê-se que a medida provisória, ante quadro revelador de urgência e necessidade 

de disciplina, foi editada com a finalidade de mitigar-se a crise internacional que chegou 

ao Brasil, muito embora no território brasileiro ainda esteja, segundo alguns técnicos, 

embrionária. Há de ter-se a visão voltada ao coletivo, ou seja, à saúde pública, 

mostrando-se interessados todos os cidadãos. O artigo 3º, cabeça, remete às 

atribuições, das autoridades, quanto às medidas a serem implementadas. Não se pode 

ver transgressão a preceito da Constituição Federal. As providências não afastam atos 

a serem praticados por Estado, o Distrito Federal e Município considerada a 
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competência concorrente na forma do artigo 23, inciso II, da Lei Maior. Também não 

vinga o articulado quanto à reserva de lei complementar. Descabe a óptica no sentido 

de o tema somente poder ser objeto de abordagem e disciplina mediante lei de 

envergadura maior. (...). O que nela se contém – repita-se à exaustão – não afasta a 

competência concorrente, em termos de saúde, dos Estados e Municípios. Surge 

acolhível o que pretendido, sob o ângulo acautelador, no item a.2 da peça inicial, 

assentando-se, no campo, há de ser reconhecido, simplesmente formal, que a disciplina 

decorrente da Medida Provisória nº 926/2020, no que imprimiu nova redação ao artigo 

3º da Lei federal nº 9.868/1999, não afasta a tomada de providências normativas e 

administrativas pelos Estados, Distrito Federal e Municípios.” 

CONSIDERANDO a necessidade de estimular a integração da atuação finalística 

procedimental, no âmbito do Ministério Público, ressalvada a independência 
funcional e consideradas as peculiaridades de cada caso concreto;  

CONSIDERANDO que não cabe ao Ministério Público determinar a postura 

administrativa a ser adotada pelos órgãos públicos, incumbindo-lhe, todavia, promover 

a interlocução, observando-se os diálogos institucionais, evitando invasão indevida na 

esfera de competência de cada ente público, mas fiscalizando a legalidade e a 

legitimidade da atuação estatal, comissiva e omissiva, sobretudo em situações de 

excepcionalidade, salvo decisão judicial em contrário; 

 

ORIENTA 

 

a atuação dos membros do Ministério Público do Estado da Bahia, observada a 
independência funcional, à adoção das medidas preconizadas na presente NOTA 
TÉCNICA, da seguinte forma: 

I. os órgãos de execução do Ministério Público do Estado da Bahia devem, dentro de 

suas respectivas áreas de atuação e nos autos do respectivo procedimento instaurado, 

oficiar aos Prefeitos dos Municípios solicitando informações a respeito: 

a) da atual situação dos pontos de entrada da municipalidade, quanto à permissão ou 

restrição, condicionada ou não, de locomoção intra e intermunicipal; 
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b) caso haja determinação restritiva do direito à locomoção, em decorrência da 

pandemia do coronavírus, que sejam informados os dados técnicos que fundamentaram 

a referida determinação, encaminhando-os;  

c) ainda na hipótese da alínea anterior, quais as providências adotadas para resguardar 

o exercício e o funcionamento de serviços públicos e atividades essenciais, de modo a 

garantir o abastecimento de gêneros necessários à população, bem como o 

imprescindível trânsito de bens e mercadorias, inclusive insumos para a saúde, e, ainda, 

o fluxo de pacientes dentro ou fora da Região de Saúde, nos termos da Pactuação 

Programada Integrada - PPI ou nas situações de urgência e emergência; 

II. Especificamente em relação à atuação do membro do MPBA, respeitada a 
independência funcional, sugere-se que: 

a) saliente ao gestor municipal a importância de ser observado o tratamento normativo 

da presente situação, que exige o suporte técnico oferecido por órgão ou autoridade 

sanitária competente para a determinação de medidas como a barreira e bloqueio 

sanitários; 

b) ademais, sugere-se que o membro do MPBA se reporte ao Grupo de Trabalho para 

ações de enfrentamento do novo coronavírus para eventual consulta sobre outros 

questionamentos relativos ao caso concreto;   

III. Uma vez obtidas as informações acima, incumbirá ao membro do MPBA avaliar a 

possibilidade de adoção de outras eventuais medidas extrajudiciais e judiciais.  

Salvador/BA, 02 de abril de 2020 

[documento assinado eletronicamente] 

 

Patrícia Medrado 
Promotora de Justiça 

Coordenadora do CESAU 
  
  

Frank Monteiro Ferrari Edvaldo Vivas  
Promotor de Justiça Promotor de Justiça 

Coordenador do CAOPAM Coordenador do CAODH 
 
 

 

Rita Tourinho Rogério Luis Gomes de Queiroz 
Promotora de Justiça Promotor de Justiça 
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